
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2226555 - MS(2022/0319031-8)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADA : MARIA FERNANDA CARLI DE FREITAS MÜLLER - MS011963
AGRAVADO : CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
INTERES. : FABIO MARQUES DA SILVA RODRIGUES
ADVOGADO : RODRIGO GONÇALVES PIMENTEL - MS016250

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. ALEGADA VIOLAÇÃO AO

 DO  INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS.ART. 1.022  CPC/2015.
95, § 3º, I, 370, 371, 468, 478,  e § 1º, DO CPC. PEDIDO DE NOMEAÇÃO DE caput
PERITO OFICIAL. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM À LUZ DAS
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

 AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO DESÚMULA 7/STJ.
HONORÁRIOS NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARCIALMENTE.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao  do art. 1.022  CPC/2015.
2. O Estado de Mato Grosso do Sul interpôs recurso especial pretendendo a reforma
da decisão do Tribunal de origem, com fito de ver reconhecida por este Superior
Tribunal a possibilidade de nomeação de perito por órgão público conveniado, em
razão de afronta aos arts. 95, § 3º, I, 370, 371, 468, 478,  e § 1º, do CPC. caput
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da
Súmula 7/STJ.
4. No tocante à fixação de honorários na decisão monocrática, assiste razão ao
agravante, tendo vista que, tratando-se de agravo de instrumento em ação de
produção antecipada de provas, não houve fixação de honorários na origem.
5. Agravo interno provido parcialmente.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar parcial provimento 26/02/2026  04/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.

 
                    Brasília, .05 de março de 2026

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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5. Agravo interno provido parcialmente.
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RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL contra a decisão que conheceu do agravo em

recurso especial para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão,

negar-lhe provimento, em razão da inexistência de violação ao  do  e art. 1.022  CPC/2015;

pela aplicação da Súmula 7/STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
 

[...] o que se pretende aqui é a revaloração dos fatos delineados na
origem, tendo em vista flagrante transgressão do direito federal. Assim,
partindo das mesmas premissas fáticas do acórdão, o recurso questiona a
conclusão jurídica imposta no acórdão recorrido. Com efeito, no que toca
aos mesmos contornos fáticos, devidamente estabelecidos no acórdão e
reconhecidos no recurso, o recorrente diverge apenas sob a ótica jurídica.
Como se vê, o êxito recursal, neste foco, não depende de qualquer
reexame probatório, mas da devida leitura jurídica desenvolvida no
recurso, a partir do contexto fático fixado na instância ordinária, de sorte a
afastar o óbice da   Súmula 07/STJ (fl. 232).
 

Defende, ainda, que "o Tribunal de origem violou o  do CPC, uma art. 1.022

vez que deixou de se manifestar sobre questão que afeta intrinsecamente ao mérito da

controvérsia" (fl. 229).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso (fls. 241-253).

É o relatório.
 

VOTO

Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.
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O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

 Na origem, o ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL interpôs agravo de

instrumento interposto contra decisão que indeferiu o pedido de nomeação do Instituto de

Meio Ambiente de MS – IMASUL para emissão de parecer técnico e manteve a

homologação dos honorários periciais no valor de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil

reais).  

Quanto à alegada violação ao  do  verifica-se que a art. 1.022  CPC/2015,

Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação,

manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, não

havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Conforme jurisprudência:

 

[...] não há violação do  do  quando o Tribunal a quo art. 1.022  CPC/2015
se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do

 e  do , apontando as razões de seuCPC/1973  art. 489  CPC/2015)
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte,
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder a
todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489
do  confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo CPC/2015
Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas enfrentar
as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão
recorrida" [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em

 DJe  (AgInt no AREsp 2.417.452/PR, relator Ministro8/6/2016,  15/6/2016]
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de 4/12/2023,

.6/12/2023)
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No mais, a alteração da conclusão do Tribunal de origem, acerca da

desnecessidade de produção de prova pericial por determinado órgão oficial, ensejaria o

necessário reexame da matéria fático-probatória dos autos, atraindo, por conseguinte, a

incidência daSúmula 7/STJ.

Nesse sentido:

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. TAXA DE SERVIÇOS
DIVERSOS. REGISTRO DE CONTRATOS. DETRAN. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO  INEXISTÊNCIA. CPC/2015.
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS,
CONCLUIU PELA DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA
PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO AO

 I, DO  INCIDÊNCIA DA  ANÁLISEART. 373,  CPC/2015.  SÚMULA 7/STJ.
DE LEGISLAÇÃO LOCAL. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA

 AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.SÚMULA 280/STF.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à
sua apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao
integral deslinde da controvérsia, não havendo omissão, contradição,
obscuridade ou erro material, afastando-se, por conseguinte, a alegada
violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

2. A alteração da conclusão do Tribunal  referente à  a quo 
desnecessidade de produção de prova pericial demandaria revolvimento
do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso
Especial, ante o óbice do enunciado 7/STJ: "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial".

3. "Não há como aferir eventual ofensa ao  do  (art.  art. 333  CPC/1973 373
do  sem que se verifique o conjunto probatório dos presentes CPC/2015)
autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ,
cuja incidência é induvidosa no caso sob exame" (REsp 1.602.794/TO,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de . 30/6/2017)

4. A controvérsia foi dirimida mediante análise e interpretação da
legislação local de regência, fato que atrai a aplicação, por analogia, da

 que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recursoSúmula 280/STF,
extra ordinário".
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5. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.637.429/RS, relator
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em  DJe de 24/6/2024,

.26/6/2024)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE
CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA.  DO CÓDIGO DE ART. 370
PROCESSO CIVIL. PRERROGATIVA DO MAGISTRADO DE
DETERMINAR AS PROVAS NECESSÁRIAS. SÚMULA 7 DO STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu parcialmente
e deu parcial provimento a Recurso Especial, fixando o termo final para
apuração da base de cálculo dos honorários advocatícios.

2. O recorrente alega cerceamento do direito de defesa referente ao
período de 6.3.1997 a 30.10.2002 e questiona a fixação dos juros de mora
até a expedição do ofício requisitório, bem como a aplicação da Súmula
111 do STJ até a data da sentença não concessiva do benefício.

3. O  do Código de Processo Civil confere ao magistrado a art. 370
prerrogativa de determinar as provas necessárias para instruir o processo,
desde que respeitado o contraditório e a ampla defesa. No caso em tela, o
Tribunal a quo fundamentou suas conclusões em prova pericial já
existente nos autos, considerada idônea para dirimir a controvérsia.

4. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o
magistrado possui a prerrogativa de indeferir a produção de provas que
considere desnecessárias para o regular andamento do processo,
devendo fundamentar sua decisão.

5. A pretensão de reexame do contexto probatório encontra óbice na
Súmula 7 do STJ, que veda o revolvimento de matéria fática em Recurso
Especial.

6. A incidência da Súmula 7 também impede o exame da divergência
jurisprudencial, inviabilizando o conhecimento do Recurso Especial pela
alínea "c" do permissivo constitucional.

7. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 2.078.873/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe 24/10/2023,
de . 18/12/2023)
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Por fim, no agravo interno, o recorrente apresenta insurgência contra a

majoração dos honorários na decisão monocrática. Com efeito, neste particular,

sem condenação em honorários advocatícios recursais, tendo em vista que o agravo em

recurso especial origina-se de acórdão proferido em julgamento de agravo de

instrumento, no qual não houve a fixação de honorários advocatícios sucumbenciais.

Isso posto, dou provimento parcial ao recurso para afastar os honorários

fixados na decisão monocrática.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.226.555 / MS
Número Registro: 2022/0319031-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08007499520208120026 14022378020218120000 20007659220218120000
2000765922021812000050000 2000765922021812000050001 2000765922021812000050003
8007499520208120026

Sessão Virtual de  a 26/02/2026  04/03/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADORES : MARIA FERNANDA CARLI DE FREITAS MÜLLER - MS011963

LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859
AGRAVADO : CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
INTERES. : FABIO MARQUES DA SILVA RODRIGUES
ADVOGADO : RODRIGO GONÇALVES PIMENTEL - MS016250

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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ADVOGADA : MARIA FERNANDA CARLI DE FREITAS MÜLLER - MS011963
AGRAVADO : CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
INTERES. : FABIO MARQUES DA SILVA RODRIGUES
ADVOGADO : RODRIGO GONÇALVES PIMENTEL - MS016250

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos26/02/2026  04/03/2026,

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva

Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva
Santos. Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.

 

Brasília, 04 de março de 2026
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